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Maximizando Recursos e Minimizando Riscos em micro e pequenas empresas: Uma Abordagem Abrangente à Gestão Financeira
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Resumo

A economia brasileira beneficia-se muito da presença de micro e pequenas empresas (MPE), que representam impressionantes 99% de todas as empresas do país. Essas MPEs desempenham um papel crucial na produção de mais de um terço da produção total do Brasil e na geração de emprego para 55% da força de trabalho. A importância de uma gestão financeira eficaz para a prosperidade de uma empresa é amplamente reconhecida. Isto se deve à sua capacidade de produzir resultados favoráveis, permitindo uma melhor supervisão dos ativos financeiros, facilitando a tomada de decisões e, em última análise, maximizando os resultados. No entanto, é comum que os gestores dessas empresas negligenciem o aprofundamento dos estudos de gestão financeira e evitem buscar o auxílio de profissionais especializados na área. Em vez disso, sua atenção permanece fixada exclusivamente nos aspectos operacionais das operações da empresa. Num mercado altamente competitivo, a importância das ferramentas de gestão financeira torna-se evidente, pois desempenham um papel crucial na sobrevivência e competitividade das empresas. Cada ferramenta serve um propósito distinto e ajuda os empreendedores a tomar decisões informadas.
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Abstract
The Brazilian economy benefits greatly from the presence of micro and small companies (MSE), which represent an impressive 99% of all companies in the country. These MSEs play a crucial role in producing more than a third of Brazil's total production and generating employment for 55% of the workforce. The importance of effective financial management for a company's prosperity is widely recognized. This is due to its ability to produce favorable results, allowing better supervision of financial assets, facilitating decision-making and, ultimately, maximizing results. However, it is common for managers of these companies to neglect in-depth financial management studies and avoid seeking help from professionals specialized in the area. Instead, their attention remains focused solely on the operational aspects of the company's operations. In a highly competitive market, the importance of financial management tools becomes evident, as they play a crucial role in the survival and competitiveness of companies. Each tool serves a distinct purpose and helps entrepreneurs make informed decisions.
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Introdução

A economia brasileira beneficia-se muito da presença de micro e pequenas empresas (MPE), que representam impressionantes 99% de todas as empresas do país. Essas MPEs desempenham um papel crucial na produção de mais de um terço da produção total do Brasil e na geração de emprego para 55% da força de trabalho (BRASIL, 2020).

A importância de uma gestão financeira eficaz para a prosperidade de uma empresa é amplamente reconhecida. Isto se deve à sua capacidade de produzir resultados favoráveis, permitindo uma melhor supervisão dos ativos financeiros, facilitando a tomada de decisões e, em última análise, maximizando os resultados (SALOMÉ et al., 2021). No entanto, é comum que os gestores dessas empresas negligenciem o aprofundamento dos estudos de gestão financeira e evitem buscar o auxílio de profissionais especializados na área. Em vez disso, sua atenção permanece fixada exclusivamente nos aspectos operacionais das operações da empresa (MOTERLE; WERNKE; JUNGES, 2019).

A falta de conhecimento suficiente sobre esses fatores apresenta um efeito prejudicial na gestão das empresas, levando os gestores a confiar na intuição na tomada de decisões (HAIL; HEIFER; BEIRUTH, 2018). 

Sendo assim, o questionamento a ser solucionado fez-se o seguinte: de que modo se entende o uso das estratégias de gestão financeira pelas MPEs? Neste cenário, pretendeu-se explorar o nível de conhecimento dos empresários acerca da gestão financeira da organização.

Assim sendo, objetivou-se investigar a compreensão dos empresários sobre a gestão financeira da empresa sob a ótica do conhecimento da gestão.

À luz dos resultados, nosso objetivo é compreender a inclinação dos gestores de micro e pequenas empresas em focar na gestão financeira e seu nível de conhecimento nesta área. Adicionalmente, pretendemos avaliar a sua compreensão e utilização de ferramentas financeiras e contabilísticas, bem como a sua propensão para consultar profissionais da área na tomada de decisões de negócios.
2 METODOLOGIA
A metodologia empregada neste estudo é projetada para uma investigação detalhada e analítica dos princípios, estratégias e práticas que norteiam a gestão financeira. Inicialmente, será conduzida uma revisão bibliográfica abrangente, englobando diversas fontes, como livros, artigos acadêmicos e periódicos especializados. O objetivo é obter uma compreensão aprofundada dos conceitos fundamentais relacionados à gestão financeira, fornecendo uma base sólida para o desenvolvimento do estudo. A partir desta revisão, serão estabelecidos objetivos específicos, delineando claramente as áreas de foco e orientando a estruturação do trabalho para alcançar os resultados desejados.

Com base nas análises e interpretações dos dados, serão formuladas recomendações práticas e estratégicas para aprimorar a gestão financeira. Essas recomendações serão fundamentadas nos resultados obtidos na pesquisa e nas melhores práticas identificadas na literatura revisada, visando oferecer ideias relevantes e aplicáveis para profissionais e gestores no campo da gestão financeira.
3 REFERENCIAL TEÓRICO
No rescaldo da guerra, especificamente na década de 1950, tornou-se evidente a importância dos programas de ajuda e incentivo às pequenas empresas. Estes programas foram concebidos para facilitar a recuperação económica de países que sofreram encargos e perdas financeiras significativas devido à guerra. No entanto, vale a pena notar que o foco no apoio às empresas maiores tem sido mais prevalente do que nas pequenas.

À medida que as empresas floresciam, havia uma preocupação crescente com a potencial formação de monopólios. Esta questão foi destacada num estudo realizado por Tafner (1995), que enfatizou o número significativo de indivíduos na força de trabalho que procuravam ativamente segurança financeira. Na era pós-Segunda Guerra Mundial, os países reconheceram globalmente a importância de oferecer apoio e tratamento especializado às pequenas empresas.
No Brasil, o estabelecimento de políticas de simplificação tributária e burocrática para pequenos negócios é justificado por motivos distintos dos países afetados pela guerra. Um estudo empírico realizado por universidades alemãs e austríacas, em conjunto com o Institute of Labor Economics (IZA), mostra que entre 1999 e 2013, a economia paralela ou informal no Brasil equivalia a cerca de 40% do PIB, colocando o país, ao final deste período, na posição 108 entre 157 países incluídos na pesquisa, quanto ao impacto da economia paralela (HASSAN; SCHNEIDER, 2016). Ou seja, a economia informal brasileira é tamanha que pode defasar dados nacionais que contam apenas com o que está devidamente registrado, como o PIB.

Isso justifica os esforços para simplificar a formalização dessas empresas, por meio de facilitações e assistência. Observa-se que esse processo se iniciou no Brasil a partir de 1964, quando surgem os primeiros programas de apoio a pequenas empresas, que evoluíram até chegar ao que funciona hoje em dia no país.

Ao longo dos anos, os programas de apoio às micro e pequenas empresas (MPEs) no Brasil passaram por melhorias para se alinharem às demandas do mercado e promoverem a formalização. O atual marco regulatório que rege esses programas é a Lei Complementar nº 123, promulgada no dia 14 de determinado mês.

Em dezembro de 2006, foi promulgada a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas com o objetivo de promover a criação de empregos, a distribuição de renda, a inclusão social, a redução da informalidade e o fortalecimento da economia (DEDUÇÃO, 2022). Com base nesta legislação, um desenvolvimento mais recente destacou a necessidade de novas medidas.

O Programa Nacional de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (PRONAMPE) foi criado com o objetivo de criar um programa de apoio que auxiliasse no crescimento e desenvolvimento das MPEs. Em resposta aos efeitos da pandemia da Covid-19 (DEDUÇÃO, 2022), esta iniciativa foi estabelecida para oferecer apoio financeiro às Micro e Pequenas Empresas (MPEs). Este programa visa auxiliar as MPEs na realização dos investimentos necessários, como aquisição de máquinas e equipamentos ou realização de reformas, bem como cobrir despesas operacionais como salários de funcionários, contas de serviços públicos, aluguel e compra de matérias-primas e bens (GOV, 2021). No Brasil, a classificação das empresas é determinada com base em critérios quantitativos.

O critério para categorização das empresas como Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) é baseado no seu faturamento bruto anual. De acordo com a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, são definidas MEs as empresas com faturamento bruto anual inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), enquanto EPPs são aquelas com faturamento entre R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). Essa classificação é determinada considerando tanto a receita quanto o número de funcionários.

2.1 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO BRASIL

Na diferenciação entre Micro e Pequenas Empresas, o critério utilizado para estabelecer a distinção normalmente gira em torno de dois fatores principais: o número total de funcionários e a receita bruta anual. No Brasil, existem pelo menos três diferenças ​​que diferenciam as Micro e Pequenas Empresas.

O critério inicial está alinhado com a Lei Complementar 123/2006, que utiliza o lucro anual da empresa como fator determinante. Ou seja, considera a receita total gerada pela empresa ao longo de um ano. De acordo com a Lei Complementar 123/2006, a microempresa é classificada como pessoa jurídica ou empresa. Uma Pequena Empresa é definida como uma sociedade anônima individual ou empresário devidamente registrado nos órgãos competentes e com faturamento anual não superior a R$ 360.000,00. De acordo com o SEBRAE, existem duas distinções principais. A primeira é a faixa monetária, que fica entre R$ 360.000,00 e R$ 4.800.000,00 (BRASIL, 2006). A segunda distinção diz respeito ao tamanho, especificamente ao fator que diferencia as microempresas.

O fator determinante para a classificação das Pequenas Empresas é o tamanho da sua força de trabalho. Segundo o SEBRAE, uma Microempresa é definida como tendo no máximo 9 funcionários no setor de comércio e serviços, e até 19 funcionários nos setores de indústria e construção civil. Por outro lado, uma Pequena Empresa caracteriza-se por ter entre 10 e 49 funcionários no setor de comércio e serviços, e 20 a 99 funcionários nos setores de indústria e construção civil (SEBRAE, 2018).

Segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), a terceira e última classificação é baseada na Receita Operacional Bruta (ROB) das empresas. Nessa definição, as Microempresas são caracterizadas por um ROB igual ou inferior a 2,4 milhões de reais. Por outro lado, as Pequenas Empresas se distinguem por um ROB que ultrapassa 2,4 milhões de reais, mas não ultrapassa 16 milhões de reais (BNDES, 2015).

Como afirmam Lemes Júnior e Pisa (2010), a variação na terminologia decorre dos objetivos e propósitos distintos das instituições que os definem. Diversos termos podem ser utilizados para se referir às Micro e Pequenas Empresas, inclusive a abreviatura MPEs. Da mesma forma, as Pequenas Empresas podem ser referidas individualmente como Pequenas Empresas ou pela sigla EPP. Todos esses termos são frequentemente empregados e foram usados ​​de forma intercambiável ao longo deste estudo, embora mantendo o significado pretendido.

Em 14 de dezembro de 2006, o governo brasileiro introduziu a Lei Complementar Federal 123/2006, comumente chamada de Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, com o objetivo de conceder tratamento preferencial e apoio às Micro e Pequenas Empresas. Essa lei abrange uma série de vantagens e benefícios para essas empresas.

Após análise da Lei Geral das MPEs, ficam evidentes diversas vantagens ​​para essas empresas. Primeiramente, existe um sistema unificado de cálculo e arrecadação de impostos e contribuições de diversos entes governamentais, como União, estados, Distrito Federal e municípios. Isto inclui a simplificação de responsabilidades fiscais adicionais através do programa Simples Nacional. Além disso, as MPEs estão isentas de determinadas obrigações trabalhistas e previdenciárias, reduzindo sua carga de cumprimento. O processo de abertura, alteração e encerramento de MPEs também é agilizado e simplificado. Além disso, as MPEs desfrutam de acesso mais fácil ao crédito e ao Marketplace, entre outros benefícios.

Segundo Lemes Júnior & Pisa (2010, p. 3):
A atenção sobre os pequenos negócios está crescendo dia após dia, a maioria dos países está direcionando investimentos para esse setor porque reconhece a importância do papel exercido pelas Micro e Pequenas Empresas (MPEs) na geração de empregos e negócios, distribuição de renda e criação de valor, importantes para o desenvolvimento da economia de qualquer país.

Como qualquer outro negócio, as MPE necessitam de planejamento e padrões para lidar eficazmente com inovações tecnológicas e processos inovadores, demonstrando a sua capacidade.
Em relação às fragilidades, como afirmam Drucker (2001), citado por Schuster e Friedrich (2017) as micro e pequenas empresas familiares enfrentam um desafio de gestão, pois operam com base em seu próprio conjunto de regras, que diferem muito daquelas empregadas por empresas administradas profissionalmente. Embora as MPE possuam atributos favoráveis ​​que contribuem para o seu crescimento e sucesso, elas também enfrentam inúmeros problemas que podem resultar em fracasso, incluindo problemas estruturais.

2.2 A GESTÃO FINANCEIRA NAS MPEs

De acordo com as últimas descobertas do Global Entrepreneurship Monitor (GEM), o maior estudo global sobre empreendedorismo, o relatório 2021/2022 revelou que surpreendentes 76,8% dos empreendedores brasileiros citaram o principal motivo para iniciar seus próprios negócios como a necessidade de gerar renda devido às limitadas perspectivas de emprego no mercado. Além disso, o relatório indica que apenas uma pequena fracção dos empresários,

Um percentual significativo de empresas brasileiras, 54,8% para ser exato, afirmou que a percepção de oportunidades favoráveis ​​em suas respectivas áreas desempenhou um papel crucial na decisão de iniciar um negócio. Além disso, a esmagadora maioria dos empresários, 66,7%, acredita que estas oportunidades existem. A análise dos dados da pesquisa permite o cruzamento de resultados sobre necessidade e oportunidade, conforme afirma GEM GLOBAL (2022), indicando a importância de possuir as competências e conhecimentos necessários.

A prevalência de negócios abertos sem planejamento prévio, mas sim por necessidade, evidencia a falta de intenção e competência de uma parcela significativa das empresas estabelecidas nesse período. Este surgimento aleatório enfatiza ainda mais a necessidade urgente de estas empresas satisfazerem necessidades imediatas.

Devido ao encontro de vários desafios de gestão e circunstâncias inesperadas, as MPE registaram uma taxa de mortalidade significativa.
Conforme afirma Lemes Júnior et al. (2005), a administração financeira desempenha um papel crucial na salvaguarda do bem-estar econômico e financeiro de uma empresa. Segundo Gitman (2010), o objetivo é mitigar riscos e aumentar o valor do investimento.

O papel dos administradores financeiros nas empresas gira, claro, em torno da esfera da administração financeira. Os administradores financeiros, independentemente do tamanho, natureza ou situação lucrativa da organização, têm a tarefa de supervisionar e tratar de tais assuntos. As suas responsabilidades abrangem uma ampla gama de atividades financeiras, incluindo, mas não se limitando a, planejamento, concessão de crédito a clientes, avaliação de propostas que impliquem despesas significativas e obtenção de fundos para apoiar as necessidades operacionais da empresa. Para prosperar no mercado, uma empresa deve priorizar uma gestão financeira eficaz, o que é crucial para alcançar resultados favoráveis. Isso abrange diversas atividades, incluindo planejamento e controle.

Para gerenciar de forma eficaz os recursos financeiros de uma organização, diversas ferramentas e técnicas são empregadas (BERTOLETTI, 2015). Esses recursos são alocados e administrados através da utilização de diferentes métodos e estratégias.

Uma das principais responsabilidades de um gerente financeiro é supervisionar o controle de estoque, a contabilidade de custos e o cálculo de lucros. Existem diversas ferramentas essenciais na gestão financeira, destacando-se o Balanço.

No âmbito da gestão financeira, diversas ferramentas são utilizadas para avaliar o desempenho e a estabilidade de uma empresa. Essas ferramentas incluem o Balanço Patrimonial (BP), a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), a Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) e o Controle de Estoques (BITTENCOURT E PALMEIRA, 2012).

A par destas ferramentas, é fundamental realçar a importância da gestão do capital de giro. Como afirma Matarazzo (2003), a necessidade de Capital de Giro é a chave para a gestão financeira de uma empresa. Isso porque o capital de giro desempenha um papel vital no financiamento das operações de uma empresa ao longo de todo o seu ciclo operacional, que abrange o intervalo de tempo entre a aquisição de matéria-prima para produção e o recebimento da receita com a venda de produtos acabados (OLIVEIRA et al., 2009).
Considerando as informações apresentadas, fica evidente que uma gestão financeira inadequada dá origem a inúmeros problemas dentro de uma organização, impactando todos os aspectos de suas operações. Isso se deve ao fato de uma organização depender de recursos financeiros para sua própria existência. A gestão financeira ineficiente leva a uma série de problemas.
Segundo Palmeira (2012), existem vários fatores-chave que podem contribuir para o fracasso de uma empresa. Estes incluem a gestão inadequada do fluxo de caixa e do inventário, negligenciando a contabilização adequada de pequenas despesas, precificando produtos ou serviços de forma imprecisa e deixando de medir com precisão o desempenho da empresa em termos de rentabilidade. Colpani & Nascimento (2016, p. 2012) também enfatizam a importância desses fatores na determinação do sucesso ou fracasso de um negócio.

O bem-estar financeiro de uma empresa depende da disponibilidade de informações precisas e confiáveis ​​sobre a sua gestão financeira. Rodrigues, Melo e Leone (2015) enfatizam ainda a importância da utilização de ferramentas e técnicas eficazes de gestão financeira, pois proporcionam às empresas uma compreensão mais clara do caminho que estão trilhando.
Ao longo do seu crescimento, as MPE enfrentam frequentemente vários desafios, incluindo dívidas crescentes, queda nas vendas e outras circunstâncias imprevistas que possam surgir. Esses obstáculos contribuem para o seu nível geral de experiência. O papel do gestor financeiro tem implicações significativas para o progresso futuro da empresa nestas circunstâncias.

É comum que a gestão financeira de uma empresa ignore estas ocorrências, resultando num impacto negativo no seu bem-estar econômico e financeiro. As empresas familiares são particularmente suscetíveis a isso.

A razão para estas circunstâncias deve-se normalmente ao fato de os responsáveis ​​não possuírem os conhecimentos necessários e a formação formal no domínio da gestão. Como afirma Hoji (2014, p. 17):
O gestor financeiro (ou administrador financeiro) tem papel fundamental em uma organização, seja ela empresa ou família, pois é a pessoa que vai planejar e controlar os recursos financeiros e orientar quanto à melhor forma de conduzir as atividades operacionais de curto e longo prazos, com base em conhecimentos técnicos e visão global do negócio.
Para garantir a prosperidade e o triunfo de uma MPE, é crucial possuir comando suficiente sobre as suas diversas operações, incluindo, mas não limitado a gestão, finanças, logística e funções cotidianas. O advento de novas tecnologias apresenta uma infinidade de possibilidades para aspirantes a empresários, abrindo novos caminhos para crescimento e desenvolvimento. Para garantir a sobrevivência a longo prazo das micro e pequenas empresas, é imperativo que os proprietários das organizações permaneçam cientes dos avanços tecnológicos e das tendências do mercado (SILVA, 2015).
A importância das MPEs para a economia brasileira é amplamente reconhecida. Apesar disso, estudos indicam que um número significativo de micro e pequenas empresas sofre encerramentos prematuros, estimando-se que 26% não consigam sobreviver para além dos primeiros cinco anos de funcionamento. A falta de preparo dos gestores na tomada de decisões baseadas em informações econômico-financeiras é um fator que contribui para a morte prematura dos negócios (PIMENTEL et al., 2017). Além disso, uma característica predominante observada nas micro e pequenas empresas (MPEs) é a tendência de tomar decisões sem considerar esses fatores.
O foco da tomada de decisão dentro da empresa está principalmente no proprietário, e essas decisões normalmente são tomadas de forma instintiva, sem depender de registros financeiros ou outras formas de informação gerencial (MOTERLE; WERNKE; JUNGES, 2019). Em termos mais simples, estas decisões baseiam-se exclusivamente na experiência pessoal e na procura de aconselhamento. Em vez de procurar profissionais para discutir o assunto, o indivíduo opta por conversar com familiares. 

A função da contabilidade é fornecer informações e elucidar fenômenos relacionados à tomada de decisão (SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016). Dentre suas diversas atribuições, uma das responsabilidades da equipe é a análise de ativos.  Os gestores, além de não buscarem auxílio profissional na utilização de ferramentas, focaram apenas na resolução de questões legais, tributárias e trabalhistas, em vez de utilizarem demonstrações financeiras e balanços para fins de tomada de decisão (SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016).

Muitas pequenas empresas reconhecem a sua compreensão limitada das questões financeiras, o que pode resultar na falta de recursos e dificultar o crescimento da empresa (SARAIVA; BEZERRA; BEIRUTH, 2018). A proficiência em gestão financeira é outra habilidade valiosa que ajuda as empresas a administrar suas finanças de maneira eficaz.

Um aspecto crucial da gestão de microempresas é a compreensão da gestão pessoal por parte dos gestores. A capacidade de administrar as finanças pessoais e separá-las das finanças da empresa é essencial para alcançar o equilíbrio financeiro na vida. Por meio do planejamento e conhecimento financeiro, os indivíduos podem controlar efetivamente suas finanças. 
Segundo Catarino, Santos e Silva (2020), tomar decisões erradas e até causar a queda de uma empresa pode ser atribuído a esse problema. Além disso, é evidente que a compreensão insuficiente dos gestores sobre questões financeiras tem um impacto generalizado, influenciando tudo, desde o preço dos produtos. Muitos gestores dependem apenas dos custos diretos e das margens de lucro desejadas, negligenciando a consideração de fatores como custos indiretos associados a funcionários, aluguéis e despesas fixas (DOMINGUES et al., 2017).
Quando se trata de MPEs, os principais controles financeiros de extrema importância no dia a dia incluem a gestão do fluxo de caixa, o monitoramento regular das transações bancárias, a supervisão das contas a pagar e as contas a receber, bem como a manutenção do controle sobre as vendas e o estoque. (TEIXEIRA, 2012). O foco deste estudo gira em torno dessas medidas de controle.

Quando se trata de gestão financeira nos setores de Serviços e Comércio, as vendas e os estoques desempenham um papel mais significativo em comparação com o caixa, os bancos e as contas a pagar e a receber. A cobrança e regulação de transações monetárias dentro de um prazo específico é conhecida como monitoramento e gestão financeira. Isso abrange a entrada e a saída de fundos dentro de uma empresa. A utilização de dados históricos e análise de padrões permite duas aplicações principais: examinar o passado e fazer projeções para o futuro, conforme demonstrado por Friedrich e Brondani no seu estudo de 2005.
O Fluxo de Caixa, em essência, fornece um meio pelo qual as atividades financeiras da organização podem ser analisadas e monitoradas de forma sistemática, capacitando os gestores a tomarem decisões bem informadas, com maior confiança e segurança. Portanto, o Fluxo de Caixa surge como uma ferramenta indispensável para a organização.

A estabilidade financeira da empresa é fundamental para um planejamento eficaz de recursos e investimentos, bem como para identificar oportunidades de redução de custos e antecipar potenciais desafios que possam impactar o desempenho econômico e financeiro da organização (ARAÚJO; TEIXEIRA; LICÓRIO, 2015). A monitorização efetuada pelos bancos desempenha um papel vital na validação da informação apresentada na demonstração dos fluxos de caixa, permitindo a identificação de eventuais erros na manutenção manual dos registos. Além disso, fornece uma visão simplificada dos recursos financeiros disponíveis para transações como pagamentos (FILHO, 1999).
A prática do controle de Contas a Pagar é um componente fundamental da gestão financeira, pois permite o monitoramento e a gestão das responsabilidades financeiras da empresa perante fornecedores e prestadores de serviços. Essa prática proporciona uma visão abrangente de todos os gastos incorridos pela empresa (BASSO, 2009).

Ao exercer o controle, é possível avaliar estrategicamente as dívidas, identificando quais delas exigem pagamento imediato e quais podem ser diferidas. Além disso, em conjunto com o fluxo de caixa, esse controle proporciona uma perspectiva abrangente para o planejamento da contratação de novas dívidas. O Contas a Receber engloba todas as receitas geradas pela empresa. Os gestores podem obter insights valiosos a partir da análise de informações sobre os pagamentos pendentes dos clientes, incluindo os valores devidos e os prazos de pagamento (LIZOTE; ANGIOLETTI; ZIMMERMANN, 2015). Essa análise também permite que os gestores identifiquem os clientes que possuem contas vencidas, acompanhem os valores a receber e mantenham um registro de todas as transações (BASSO, 2009).
O planejamento financeiro é crucial para o sucesso das micro e pequenas empresas, e os gestores podem utilizar dados financeiros históricos para realizar esta tarefa. Ao contrário das grandes corporações, estas empresas normalmente não dispõem dos recursos disponíveis, o que torna ainda mais importante a implementação eficaz de controlos financeiros.

O planejamento financeiro permite que as empresas avaliem a sua situação financeira e se adaptem às mudanças na procura do mercado e às flutuações econômicas, especialmente quando têm recursos financeiros limitados. Para criar metas e planos estratégicos é fundamental analisar suas fraquezas, ameaças e oportunidades, conforme enfatiza Vasconcelos (2008). Ross et al. (2015) destacam ainda a importância de desenvolver um plano financeiro abrangente.

Para satisfazer as necessidades da empresa, deve ser desenvolvido um modelo financeiro abrangente, que considere vários fatores, incluindo previsão de vendas, demonstrações financeiras projetadas, requisitos de ativos e financiamento, bem como uma análise das consequências financeiras dos planos estratégicos.
Para atender às necessidades de uma empresa, é necessário desenvolver um modelo financeiro abrangente que considere diversos elementos. Estes incluem projeções de vendas, demonstrações financeiras antecipadas, demandas de ativos, requisitos de financiamento e uma avaliação das consequências financeiras associadas a iniciativas estratégicas.

Para tomar decisões informadas e desenvolver estratégias eficazes, importa que um plano financeiro ofereça uma avaliação abrangente e prática da situação financeira presente e futura da empresa. Ao fornecer aos gestores informações precisas e confiáveis, o plano permite-lhes conceber cursos de ação apropriados.

A gestão eficaz e sustentável das empresas, independentemente da sua dimensão, incluindo micro e pequenas empresas, depende fortemente do financiamento como ferramenta.
A Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) TG 1002, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), traça as diretrizes para a condução da contabilidade das Micro e Pequenas Empresas (MPE). Esta norma especifica as demonstrações financeiras necessárias que devem ser preparadas e as informações necessárias a serem incluídas em cada demonstração, conforme descrito na Tabela 1 (CFC, 2021). Estas demonstrações financeiras servem como representações condensadas dos dados financeiros das MPE.

Para cumprir as leis aplicáveis ​​(OLIVEIRA et al., 2010), é necessário que as empresas forneçam divulgações regularmente. No entanto, além de cumprirem as suas responsabilidades contabilísticas,

A análise da condição de uma entidade depende fortemente da importância das declarações como fontes valiosas de dados. Conforme afirma Oliveira et al. (2010), os gestores das empresas podem utilizar esses documentos para realizar análises completas.
a) Análise Financeira - que contempla a saúde financeira da MPE, possibilitando o cálculo de índices sobre sua liquidez, endividamento e rentabilidade;

b) Análise Econômica - possibilitando visualizar modificações no patrimônio da empresa, seus lucros e prejuízos.

Quadro 1 – Demonstrações para MPE’s.
	Demonstrações
	Informações necessárias

	Balanço patrimonial (BP)
	(a) caixa e bancos; (b) aplicações financeiras; (c) contas a receber e outros recebíveis; (d) estoques; (e) despesas antecipadas; (f) tributos a recuperar; (g) investimentos societários; (h) ativo imobilizado; (i) ativos intangíveis; (j) fornecedores e outras contas a pagar; (k) tributos a recolher ou pagar; (l) empréstimos e financiamentos; (m) provisões; (n) capital social; (o) reservas de capital; (p) reservas de lucros; (q) lucros ou prejuízos acumulados.

	Demonstração dos resultados do exercício (DRE)
	(a) receita bruta; (b) deduções à receita bruta; (c) receita líquida; (d) custo dos produtos, das mercadorias vendidas ou dos serviços prestados; (e) resultado (lucro ou prejuízo) bruto; (f) despesas com vendas; (g) despesas administrativas; (h) outras despesas e receitas operacionais; (i) resultado antes das receitas e despesas financeiras; (j) receitas financeiras; (k) despesas financeiras; (l) resultado antes dos tributos sobre o lucro; (m) tributos sobre o lucro; (n) resultado líquido do exercício.

	Demonstração dos lucros e prejuízos acumulados (demonstração do item “q” do BP)
	(a) saldo do lucro ou prejuízo acumulado no início do exercício; (b) ajustes de exercícios anteriores em razão de correção de erros de períodos anteriores ou de mudanças de práticas contábeis; (c) reversão de reservas de lucros; (d) resultado líquido do exercício; (e) dividendos ou outras formas de lucro declarados e pagos durante o período; (f) dividendos ou outras formas de lucro a pagar no exercício seguinte se já devidamente aprovados pelos órgãos competentes ou se exigidos legal, estatutária ou contratualmente; (g) aumento ou redução do capital social; (h) lucro ou prejuízo acumulado no fim do período contábil.


Ao analisar essas demonstrações financeiras, torna-se viável calcular indicadores financeiros que retratem com precisão a situação econômica e o bem-estar financeiro da empresa. Esses indicadores fornecem insights valiosos sobre liquidez, rentabilidade e endividamento, oferecendo uma compreensão abrangente da saúde financeira da empresa (OLIVEIRA, 2010).
O rácio de liquidez serve como um indicador financeiro da capacidade de uma empresa cumprir as suas obrigações financeiras, sejam elas de curto ou longo prazo. Este rácio é determinado examinando a relação entre os ativos e passivos circulantes de uma empresa, conforme refletido nas suas demonstrações financeiras.

Existem vários tipos de rácios de liquidez, incluindo o índice de liquidez corrente, que se centra na disponibilidade de ativos líquidos; liquidez seca, que leva em conta ativos menos líquidos, como ações; e liquidez geral, que avalia a capacidade geral da empresa de cumprir compromissos de curto e longo prazo.
O índice de endividamento é uma métrica financeira que revela o percentual de endividamento em relação ao patrimônio líquido de uma empresa. Esse cálculo envolve a divisão da dívida total pelo patrimônio líquido. O tamanho das dívidas em relação ao ativo total, expresso em percentual, é uma medida comumente utilizada (DORNELAS, 2016).
À medida que o índice de dívida aumenta, há um maior envolvimento de terceiros no financiamento dos ativos da empresa, conduzindo a um aumento do risco financeiro e à dependência de recursos externos.
A avaliação da atratividade de uma empresa, em termos da sua capacidade de geração de lucro, é determinada por indicadores de rentabilidade. Esses indicadores são derivados da correlação entre lucros e valores.

A análise de investimento é uma ferramenta utilizada para avaliar a viabilidade de investir em uma empresa durante um determinado período de tempo, proporcionando aos potenciais investidores a compreensão da justificativa do seu investimento (DORNELAS, 2016). 

Considerações Finais

Na economia brasileira, há uma notável prevalência de Micro e Pequenas Empresas, que desempenham um papel vital na criação de empregos e contribuem significativamente para o desenvolvimento do país. É imperativo garantir a viabilidade e rentabilidade contínuas destas empresas por um longo período de tempo.

Para gerir eficazmente os seus negócios, os empreendedores devem possuir conhecimento de diversas ferramentas e recursos financeiros. Portanto, o objetivo da pesquisa foi delinear as principais ferramentas de gestão disponíveis para auxiliar os empreendedores em seus empreendimentos.

Para as Micro e Pequenas Empresas é fundamental analisar e enfatizar a importância da sua utilização correta, bem como as potenciais consequências que podem advir do seu uso indevido ou negligência.

Num mercado altamente competitivo, a importância das ferramentas de gestão financeira torna-se evidente, pois desempenham um papel crucial na sobrevivência e competitividade das empresas. Cada ferramenta serve um propósito distinto e ajuda os empreendedores a tomar decisões informadas.
É importante reconhecer que os diversos controles mencionados estão interligados, sendo imprescindível a execução adequada de todos os processos. Com a crescente acessibilidade às informações, os profissionais de negócios agora têm a capacidade de realizar pesquisas completas.

Para garantir a sobrevivência e o cumprimento das expectativas dos clientes, as empresas devem priorizar a utilização eficaz dos recursos através da melhoria dos processos de gestão. Sem esta compreensão, os empresários podem acabar por tomar decisões mal informadas.

Promover mudanças numa empresa pode ser um desafio para os empreendedores, pois pode ter consequências negativas, como danos à empresa e potencial falência. Existe uma resistência e dificuldade natural que os empreendedores encontram ao tentar implementar mudanças.

Apesar do quadro organizacional desatualizado em vigor para a gestão empresarial, um número significativo de empresas continua a resistir à informatização dos seus sistemas e ao aproveitamento da tecnologia em seu benefício, resultando em graves danos para a empresa. É imperativo promover uma cultura de aquisição de conhecimento e abraçar estratégias inovadoras.
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